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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) JUIZ (A) DA 01ª VARA DO 

TRABALHO DE COLOMBO – PARANÁ  

 

 

 

 

 

Execução nº 01643-2008-657-09-00-7 

Agravante: Ministério Público do Trabalho 

Agravada: Município de Almirante Tamandaré.  

 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, por intermédio da 

Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região, através da 

Procuradora Regional do Trabalho que esta subscreve, vem, 

nos autos da Ação de Execução de Título Judicial em 

epígrafe, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no 

artigo 897, alínea ‘a’ da CLT, interpor AGRAVO DE PETIÇÃO 

da r. decisão de f. 133/137, na forma das razões que se 

seguem, requerendo, desde já seu recebimento e 

encaminhamento ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho 

para apreciação e julgamento.  

 

Nesses termos, pede deferimento. 

Curitiba, 02 de setembro de 2015. 

 

 

MARIANE JOSVIAK 

Procuradora Regional do Trabalho 
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EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 

 

 

Execução nº 01643-2008-657-09-00-7 

Agravante: Ministério Público do Trabalho 

Agravada: Município de Almirante Tamandaré.  

Origem: 01ª Vara do Trabalho de Colombo 

 

RAZÕES RECURSAIS 

Colenda Turma, 

 

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

 

1.1. TEMPESTIVIDADE 

 

O Ministério Público do Trabalho foi intimado da r. 

decisão de f. 133/137, em 28/08/2015, sendo, portanto, 

tempestiva a presente irresignação protocolizada em 

02/09/2015. 

 

1.2. LEGITIMIDADE 

 

A legitimidade recursal do Ministério Público do 

Trabalho decorre da permissão expressamente concedida pelos 

artigos 83, inciso VI, da Lei Complementar 75/93 e 499, § 

2º, do Código de Processo Civil.  

 

1.3. INTERESSE 

 

O interesse recursal do Ministério Público fulcra-

se no próprio ordenamento constitucional, que lhe incumbiu 
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da tarefa de defender a ordem jurídica, o interesse público 

e os direitos sociais e individuais indisponíveis. 

 

Assim, resta induvidoso que o Ministério Público é 

sucumbente quanto ao seu pedido, nascendo, de tal fato, o 

interesse recursal. 

 

1.4. ADEQUAÇÃO 

 

Em se tratando de decisão em execução prolatada por 

uma das Varas do Trabalho de Colombo, conforme disposto no 

artigo 897, alínea “a”, da CLT, o recurso previsto em lei e 

cabível é o agravo de petição.  

 

1.5. GARANTIA INTEGRAL DO JUÍZO E CUSTAS 

 

Nos termos do artigo 790-A, II da CLT, o Ministério 

Público do Trabalho é isento do pagamento de custas 

processuais e depósito recursal: 

 

“Artigo 790-A. São isentos do pagamento de custas, 

além dos beneficiários de justiça gratuita 

(incluído pela Lei nº 10.537, de 27.8.2002): 

I – a União, os Estados, o Distrito Federal, os 

Municípios e respectivas autarquias e fundações 

públicas federais, estaduais ou municipais que não 

explorem atividade econômica (incluído pela Lei nº 

10.537, de 27.8.2002); 

II – o Ministério Público do Trabalho (incluído 

pela Lei nº 10.537, de 27.8.2002)” 
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2. DO MÉRITO 

 

Em que pese o douto entendimento do juiz de piso, a 

decisão de f. 133/137 não merece ser mantida, conforme se 

demonstrará. 

 

[A] HISTÓRICO DO PROCESSO: 

 

A presente ação de execução está relacionada com a 

erradicação do trabalho infantil e à profissionalização de 

jovens e adolescentes.  

 

Diante da inércia do município em implementar o 

programa de aprendizagem  e realizar as demais diligências 

necessárias para o cumprimento da lei e das negativas de 

assinar TAC, o MPT ajuizou ACP em face do município. 

 

Após a realização de diversas reuniões entre as 

partes, o município apresentou proposta de transação, que 

foi aceita pelo MPT, desde que incluída sanção pelo 

descumprimento do acordado. 

 

Em 04/05/2011, o acordo foi homologado em juízo, 

onde o município se comprometeu: 1ª) disponibilizar a 

quantia de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais); à ISL que 

esteja ministrando aprendizagem no município, a fim de 

viabilizar o acesso de 25 (vinte e cinco) jovens à 

aprendizagem profissional ou a criar 50 (cinquenta) vagas 

para aprendizagem teórica a serem ministradas com o Sistema 

"S", ou instituições sem fins lucrativos ou Escolas 

Técnicas; 2ª) demonstrar perante o MPT, no prazo de 30 
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(trinta) dias após a homologação do acordo que enredou 

esforços para implantar o Pró Jovem no município; 3ª) 

comprovar, no mesmo prazo, a inclusão das famílias no 

cadastro único do Governo Federal, bem como a criação de 

CRAS; 4ª) comprovar o número de metas do PETI e existência 

de jornada ampliada a todas as crianças participantes do 

Programa; 5ª) incentivar a criação do selo empresa amiga da 

criança do Município, a fim de que as micro e pequenas 

empresas venham a contratar aprendizes; 6ª) elaborar 

projeto de divulgação de dedução das doações feitas aos 

Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente no IR 

devido. 

 

Depois de proposta a ação de execução, à fl. 

22, o MM juiz realizou análise acerca dos itens do acordo 

que foram efetivamente cumpridos pelo executado é concluiu: 

 

" Item 3: a existência de CRAS e CREAS também foi 

demonstrada às fls. 917/921. Faltou, contudo, a 

prova de inclusão de famílias no cadastro único do 

Governo Federal. 

Item 4: não foi comprovado o número de metas do 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil PETI, 

nem a existência de jornada ampliada a todas as 

crianças participantes do Programa. 

...................................................

.; 

4. Assim, execute-se a multa pelo descumprimento 

das obrigações descritas nos itens 3 a 4 do acordo, 

observando-se o item precedente quanto ao valor da 

multa, intimando-se ainda o Município para que, no 

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, comprove 
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documentalmente nos autos o cumprimento aos itens 5 

e 6 do acordo, sob pena de aplicação da multa 

prevista no item 7 do acordo. " 

 

Portanto, a delimitação do objeto litigioso do 

processo de execução encontra-se aqui bem delimitado.  

 

Entende o Ministério Público do Trabalho que, 

consoante restou fincado no acordo homologado em juízo, em 

04/05/2011, a executada, no prazo de 30 dias, após a 

homologação do pacto, estava obrigado a cumprir o pactuado 

em sua integralidade, sob pena de não se dar efeitos aos 

direitos fundamentais - profissionalização dos jovens e 

adolescentes e erradicação do trabalho infantil -.  

 

Os documentos juntados pelo executado são vagos 

para demonstrar que efetivamente houve a inclusão das 

famílias do município no cadastro único do governo federal, 

nos trinta dias após a homologação do acordo judicial, pois 

passado esse período, o executado já se encontraria em mora 

perante as obrigações assumidas.  

 

A executada também não comprovou 

documentalmente que atingiu as metas do PETI e que cumpriu 

a obrigação de estabelecer jornada ampliada a todas as 

crianças participantes do programa, no prazo estipulado no 

acordo judicial.  

 

Por fim, os documentos juntados aos autos não 

são hábeis a demonstrar que houve a criação do selo empresa 

amiga da criança do município, a fim de que as micro e 

pequenas empresas venham a contratar aprendizes, bem como 
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não há prova que evidencia a elaboração do projeto de 

divulgação das doações feitas aos Fundos dos Direitos da 

Criança e do Adolescente no IR devido. 

 

 

2.1. Sentença dos Embargos de Declaração fls. 

133/134:  

 

Quanto à inclusão de famílias no cadastro único do 

governo federal e comprovação de metas do programa de 

erradicação do trabalho infantil - PETI e jornada ampliada 

a todas as crianças participantes, o MM Juiz entendeu que 

deveria excluir a execução da multa, tendo em vista que o 

executado teria cumprido a obrigação, mesmo fora do prazo.  

Nesse ponto a decisão deve ser reformada, pelos 

seguintes aspectos: por meio da presente Ação Civil 

Público, o Ministério Público do Trabalho busca tutelar 

direito fundamental específico, referente à 

profissionalização de jovens e adolescentes e a erradicação 

ao trabalho infantil. Nessa senda, a decisão judicial deve 

buscar dar maior eficácia aos direitos fundamentais, e não 

o contrário. A decisão judicial que nega a aplicação de 

multa, atua de maneira a incentivar a atitude do município 

que mesmo demorando alguns anos para cumprir os direitos 

fundamentais, recebe um benefício do Poder Judiciário por 

ter retardado sua obrigação.  

Com relação item 4, do acordo o MM Juiz entendeu 

que deveria reduzir a multa, devido ao cumprimento parcial 

da obrigação.  

Malgrado a parte final do dispositivo considere 

parcialmente cumprida a obrigação, da leitura do item que 
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se refere ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil a 

conclusão é outro. 

Segundo o entendimento do juiz a executada não fez 

prova de que todas as crianças que participaram do programa 

se submetem à jornada ampliada. Veja trecho da decisão: 

 

"Assim sendo, os relatórios juntados não comprovam 

o cumprimento da obrigação número 4 do acordo. Para 

tanto, seria necessária prova de que as crianças 

relacionadas às fl. 88-92 além de incluídas no PETI 

participavam da jornada ampliada em escolas 

públicas, Não tendo sido produzida tal prova, julgo 

não cumprida essa obrigação" 

 

Houve, a redução da multa por entender o juiz que 

foi dado o cumprimento parcial à obrigação.  

Aos poucos a sentença judicial vai desconstruindo 

todo o acordo formalizado em juízo com o município, pois, 

aonde tem prazo para cumprimento, por decisão judicial, 

apaga, aonde tem uma cláusula a ser observada em sua 

integralidade, se manifesta que, o cumprimento de parte 

leva a redução da sanção.  

Todas essas ações judicial acabam por destruir a 

integridade do acordo judicial. 

No presente caso, deve-se considerar que estamos a 

pretender dar efetividade a um direito fundamental. Nesse 

sentido, não se pode reduzir multa e levantar prazos, 

acabando por subtrair eficácia aos direitos fundamentais.  

Nessa toada o MM Juiz entende que o item 5 do 

acordo também foi cumprido pelo município, pelo simples 

fato de ter instituído comissão responsável por emitir 
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parecer para emissão do certificado 'selo social empresa 

que apoia o aprendiz' 

A decisão do juiz de primeiro grau está em direção 

contrária ao Estado Democrático do Direito que visa dar a 

máxima eficácia aos direito fundamentais.  

Criar uma comissão é muito pouco. E a decisão 

judicial que se contenta com isso retroage a era do 

POSITIVISMO JURÍDICO.  

O princípio de proteção integral da criança e 

adolescente deve influenciar a decisão proferida pelo 

doutro Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, para 

mudar a direção da r. sentença. Assim, ao invés da decisão 

judicial enfraquecer a aplicação dos direitos fundamentais 

(profissionalização e erradicação do trabalho infantil), a 

direção que se deve adotar é pela máxima normatividade dos 

princípios em jogo.  

 

3.  DO REQUERIMENTO FINAL 

 

Por todo o exposto, espera o Ministério Público do 

Trabalho o provimento do presente agravo de petição, para o 

fim de ver reformada a r. decisão de primeira instância, 

condenando a agravada ao pagamento da multa devida.  

 

Termos em que pede deferimento. 

 

Curitiba, 02 de agosto de 2015.  

 

MARIANE JOSVIAK 

Procuradora Regional do Trabalho 


